PARECER Nº                 , DE 2024

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1.328, DE 2023.
                        De iniciativa da Deputada Carla Morando, o incluso Projeto de lei nº 1.328 de 2023, objetiva acrescentar os §§ 4º, 5º e 6º ao artigo 2º, e os §§ 1º e 2º ao artigo 6º-B, todos da Lei nº
 12.685, de 28 de agosto de 2007, que dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo e dá outras providências. 

                         A matéria esteve em pauta, nos termos regimentais, para conhecimento das Senhoras Deputadas e Senhores Deputados, não tendo sido objeto de quaisquer emendas ou substitutivos. 

                         Na esteira do devido processo legislativo, a propositura fora encaminhada para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para sua análise nos aspectos constitucional, legal e jurídico, não resultando em nenhum óbice para o seu correspondente seguimento nesta Casa de Leis, ultimando pela aprovação do respectivo parecer do relator naquele órgão técnico.

                  
   Vem agora, com fundamento no § 16 do artigo 31 do Regimento, a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, para sua apreciação do mérito do aludido projeto de lei, onde fomos designadas, na qualidade de relatora, a exarar o competente parecer.
                        A propositura, na medida em propõe alterações da lei que trata do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal no Estado de São Paulo, mais especificamente no que tange à possibilidade do consumidor indicar recursos de créditos para entidades sem fins lucrativos, tem como norte a agilização dos procedimentos de cadastro dos documentos fiscais, permitindo que os próprios estabelecimentos, tendo em mãos os cupons com as indicações daquelas entidades, possam, eles próprios, realizarem o processamento diretamente no site da Secretaria da Fazenda, mediante convênio firmado para tal. 
                        Essa oportunidade, aberta com a formulação contida no Projeto de lei nº 1328, de 2023, criará uma agilidade considerável no processo em favor das entidades escolhidas pelo consumidor, assumindo procedimentos que muitas dessas entidades não têm estrutura de pessoal para isso.   Resultará, assim, em um franco favorecimento à população menos favorecida, e em vulnerabilidade, as quais são atendidas por aquelas organizações sem fins lucrativos, em menor espaço de tempo. 

                       Incontestável, assim, a oportunidade e a pertinência da propositura que ora nos debruçamos na análise que compete a este Colegiado opinar. 

                        Ante o exposto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei nº 1328, de 2023.

Sala das Comissões, em 07 de junho de 2024
Deputada LETÍCIA AGUIAR

Relatora 
